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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Tratam-se de embargos de declaração opostos pelos expropriados Maria Alaíde Montenegro Mappes e outros e por Evandro Reimão dos Reis, na condição de terceiro interessado, em relação ao acórdão que negou provimento ao recurso de apelação dos expropriados e deu parcial provimento ao recurso do IBAMA, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. RESERVA EXTRATIVISTA. LEGITIMIDADE DO IBAMA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PERÍCIA OFICIAL. METODOLOGIA ADEQUADA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. CADEIA DOMINIAL DEVIDAMENTE COMPROVADA. CERTIDÃO DE CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEL. JUROS COMPENSATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Credencia-se à manutenção a sentença que, em desapropriação por utilidade pública, fixa como justa indenização, de modo fundamentado, o valor encontrado pelo perito, em laudo elaborado de acordo com as normas técnicas e a salvo de impugnação pelas partes.

2. O valor da indenização, nos termos do art. 26 do DL 3.365/41, será contemporâneo à data da avaliação judicial, não sendo relevante a data em que ocorreu a imissão na posse, tampouco aquela em que se deu a vistoria do expropriante e, no caso em tela, do esbulho. Precedentes do STJ.

2. Os atos de desapropriação ou de apossamento administrativo ou de imposição de restrições ditadas pela lei ou por atos de índole administrativa obrigam o Estado a ressarcir os prejuízos que se originem da atividade pública, quando esta importar em esvaziamento do conteúdo econômico do direito de propriedade.

3. A União não tem legitimidade passiva ad causam em casos de declaração de utilidade pública com a desapropriação a cargo do IBAMA.

4. A criação do ICMBio, pela Lei 11.516/2007, não retira, de forma, automática, a legitimidade do IBAMA para atuar nos feitos que versem sobre imóveis particulares inseridos nas áreas de unidades de conservação, não se restringindo às ações em curso, tendo em vista que União delegou expressamente a atribuição de implantação da unidade de conservação ao IBAMA, conforme consta no decreto que criou a Reserva Extrativista Riozinho da Liberdade.

5. As restrições ambientais impostas em razão da constituição de Reserva Legal e Preservação Permanente não retira do patrimônio do proprietário a parcela do imóvel afetada, o que impossibilita considerar essa parte do terreno como elemento neutro na apuração do valor devido pelo expropriante. Não seria justo que uma restrição legal pudesse ser lançada na responsabilidade do expropriado, não havendo, portanto, espaço para subtrair da condenação o valor referente às respectivas áreas.

6. Nas ações de desapropriação não há discussão de questões dominiais. O registro imobiliário é prova bastante do direito de propriedade, que só poderá ser ilidida por meio de retificação judicial. Enquanto não houver cancelamento da transcrição pela via apropriada não se pode pôr em dúvida o direito de domínio que pertence àquele que detém o respectivo título. Inexistência de dúvida, no caso, sobre o domínio do imóvel. Na hipótese a parte expropriada comprovou o domínio através do registro do imóvel em Cartório de Registro de Imóveis, sobre cuja autenticidade não se levanta suspeita.

7. Os imóveis situados na faixa de fronteira que não sejam terras devolutas não são bens da União, podendo pertencer ao domínio privado, não obstante seu uso e ocupação sofram restrições especiais, bem como as terras devolutas da União nesta área podem ser regularmente transferidas para o domínio público.

8. O STF, ao julgar o mérito da ADI 2.332, reconheceu a constitucionalidade do art. 15-A, do DL 3.365/41 e seus parágrafos, diretriz que deve incidir na espécie. Estando a sentença em dissonância com o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, deve ser ajustada para afastar a incidência da verba, ante a ausência comprovação de perda de renda sofrida pelo proprietário, por força do §1º, do art. 15-A, do DL 3.365/41.

9. Os juros moratórios, devidos em razão do atraso no pagamento da indenização, no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, conforme o art. 15–B do Decreto-lei 3.365, de 21/06/41.  Correção monetária dos valores desde a data do laudo pericial, de acordo com os critérios e indexadores do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

10. Ante o entendimento do Supremo Tribunal Federal, fixado em repercussão geral (RE nº 870.947), as condenações impostas à Fazenda Pública devem ser atualizadas monetariamente de acordo com os critérios e indexadores do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001.

11. O art. 27 do DL 3.365/1941, que rege as desapropriações por utilidade pública, estabelece a verba entre meio e cinco por cento do valor da diferença entre a indenização e o preço oferecido pelo expropriante. O valor dos honorários advocatícios fixados em 2,5% do valor da diferença entre a oferta e a condenação apresenta-se como razoável em face do valor da indenização, que, além de atender os limites fixados em lei, não deixa de remunerar condignamente os profissionais que oficiam o feito.

12. Apelação do IBAMA e Remessa Oficial providas em parte. Apelação dos expropriados desprovida.

Os expropriados alegam que foram ignoradas as provas de despublicização dos imóveis constituídos pelos seringais São Francisco e São Pedro, devendo a desapropriação abarcar a totalidade das áreas dos respectivos seringais. Além disso, que o acórdão embargado deixou de se pronunciar acerca das questões relevantes ao deslinde da causa, negando o fornecimento da prestação jurisdicional requerida pelos recorrentes a respeito dos critérios exigidos para a fixação da justa indenização, devendo o julgado embargado ser complementado sob pena de nulidade por infringência do art. 489 do CPC.

Pretendem o prequestionamento da matéria, para fins de acesso às instâncias extraordinárias.

Evandro Reimão dos Reis alega que o acórdão embargado deve ser anulado, em razão de não ter sido examinado o seu requerimento para que fosse suspenso o julgamento dos recursos até o desfecho da ação popular em que se discute a existência de relevantes irregularidades a respeito da dominialidade da área pelos expropriados.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Os embargos de declaração pretendem, no rigor dos termos, rediscutir os fundamentos do julgado, na perspectiva de ângulos diversos de visão e compreensão da matéria, o que não é possível, senão no descortino das instâncias superiores que, soberanamente, poderão rever tudo o que aqui foi decidido.

O acórdão embargado negou provimento ao recurso de apelação dos expropriados interposto contra sentença que fixou a indenização no total de R$ 22.929.900,34 (vinte e dois milhões, novecentos e vinte nove mil e novecentos reais e trinta e quatro centavos), pela desapropriação indireta resultante de apossamento dos imóveis denominados Seringais Floresta, Passo da Pátria, São Francisco, São Pedro, Ceará e Guarany, declarados de utilidade pública para a criação da Reserva Extrativista Riozinho da Liberdade, pelo Decreto Presidencial de 17 de fevereiro de 2005.

Os recorrentes recorreram questionando o tamanho da área considerada atingida pela reserva extrativista, bem como valor da indenização fixada na sentença.

O voto condutor analisou devidamente os fatos e as provas trazidos aos autos, e concluiu pela rejeição dos argumentos dos ora embargantes, conforme fundamentação a seguir:

Sobre os imóveis em referência, consta nos autos (fls. 26/28) que na época da transação imobiliária que originou o direito dos demandantes, em 18 de fevereiro de 1982, já vigia a Lei 6.634/79, que, em faixa de fronteira, só autorizava a alienação de imóveis de até três mil hectares, estando, pois, correta a sentença recorrida.

Em que pese a afirmação dos expropriados de que os imóveis em referência possuem cadeia dominial secular, fazendo referência que a despublicização dos mesmos remonta os anos de 1902, estes argumentos não são capazes de infirmar os termos da sentença que neste sentido asseverou:

No que se refere aos Seringais São Pedro e São Francisco, não foram identificados, nos documentos juntados aos autos, os respectivos títulos concessivos de dominialidade pelo poder público.

Desta forma, não havendo prova da data de ocorrência da despublicização dos imóveis alhures, será obedecida a legislação vigente à época da transação imobiliária que originou o direito titulatório dos demandantes (fls. 26/28) – 18 de fevereiro de 1982.

Quanto ao valor da indenização acolhido pela sentença, o apelante contesta o valor do hectare calculado para o imóvel, sustentando que a decisão se valeu de critérios subjetivos para minorar o valor indenizatório, à revelia do que dispõe o art. 27 do DL 3.365/41, devendo a indenização ser fixada de acordo com a avaliação feita pelo seu assistente técnico, ou a “média aritmética” entre o valor indicado pelo perito judicial e aquele aferido pelos seu assistente (fl. 1.300).

Na hipótese, deve-se ter em conta que o laudo do assistente do expropriado reflete uma visão parcial do justo preço, cuja discussão (preço) será o objeto da própria ação expropriatória, palco para o exercício pleno do contraditório a propósito do estabelecido pelo procedimento de que trata o Decreto-lei 3.365/41.

O juiz não está obrigado a decidir pelas conclusões do laudo oficial, mas se essa foi a opção da sentença, caberia aos apelantes o ônus de desacreditar a perícia do juízo, indicando especificamente quais os elementos/circunstâncias que infirmam as conclusões oficiais, tudo mediante prova nos autos, o que não se verifica.

O perito fez uso do método comparativo direto de dados de mercado para a determinação do valor da terra nua. Foram levantadas informações na região do imóvel e em áreas de influência na busca de ofertas e negócios realizados, não sendo a divergência quando ao valor do hectare suficiente para desabonar o valor calculado pelo perito.

À falta de crítica válida, subsistem no processo expropriatório as conclusões do perito oficial, militando a seu favor, por ser da confiança do juiz, a presunção de imparcialidade, pois, sem interesse na lide, permanece equidistante das partes em conflito.

Cuida-se de uma leitura jurídica dos fatos, adotada pelo acórdão, tal como a parte embargante faz a sua. A matéria, portanto, está decidida, tendo o Tribunal que voltar a ela de forma ociosa e desnecessária. O que se verifica, de fato, é a insatisfação da parte embargante com o resultado do julgado. A irresignação da parte quanto ao resultado do julgamento, na perspectiva da rediscussão de tema debatido, em dimensão infringente, não rende ensejo aos embargos de declaração.

O art. 489, § 1º, IV, do CPC estabelece que não se considera fundamentada a sentença se ela “não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador”.  A interpretação da referida norma processual deve ser no sentido de que o julgador tem o dever de enfrentar apenas as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão e, por isso, não cabem, por exemplo, embargos de declaração contra a decisão que não se pronunciou de forma específica sobre determinado argumento que era incapaz de influenciar na conclusão adotada. 

Importa mencionar que esse já era o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, mesmo antes da vigência do CPC/2015.

Neste sentido:

1.Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 

2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 

3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 

4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI nº 791.292 QO-RG, Repercussão geral. Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 23.06.2010).

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), já se manifestou no sentido de que “o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão” (STJ – EDcl no MS nº 21.315/DF, rel. Min. Diva Malerbi Desembargadora convocada TRF 3ª Região, Primeira Seção, julgado em 08.06.2016), daí porque não há que se falar na alegada ausência de fundamentação e causa de nulidade.

A respeito da suspensão do processo enquanto pendente o julgamento da Ação Popular em que se discute eventuais irregularidades sobre a dominialidade dos imóveis, o entendimento do acórdão embargado foi o de que “Inicialmente, descabe a retirada de pauta do presente feito (fls. 1.641 – 1.746), considerando questões relativas à dominialidade” (voto, fl. 1.752) fixando tese no sentido de que:

No caso, o conjunto de toda a prova produzida foi analisada criteriosamente pela sentença recorrida, que, com acerto, asseverou não ser o processo expropriatório o meio adequado para discussão de questões dominiais, constituindo o registro imobiliário prova bastante do direito de propriedade e que, enquanto a transcrição não for cancelada através da via apropriada não se pode pôr em dúvida o direito que pertence àquele que detém o respectivo título dominial.

Em face do exposto — o julgado não contém os vícios que lhe são atribuídos pelos embargantes —, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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